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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL

Palácio Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos (Palácio Central) 2º Andar.

Avenida Farquar nº.2986 – Pedrinhas, Porto Velho, RO

Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3212-9270


EXAME DE IMPUGNAÇÃO I
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 486/2018/SUPEL/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0029.340196/2018-91/SEI
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual Aquisição de Material de Permanente (Quadro Branco e de Aviso), em atendimento as necessidades das Escolas da Rede Estadual de Educação, conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I deste Edital. Com itens exclusivos para ME/EPP e Equiparados pela LC 123/06, e para os itens 01 e 03, aplica-se a ampla participação e a reserva de cota no total de 25%.
IMPUGNANTES: MULTI QUADROS E VIDROS LTDA
A Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL, através da Pregoeira nomeada na Portaria nº 053/GAB/SUPEL, publicada no DOE nº 90, de 16.05.2018, atentando para as RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO enviada pela empresas MULTI QUADROS E VIDROS LTDA, impugnando o Edital da licitação em epígrafe, passa a analisar e decidir o que adiante segue.

I – DA ADMISSIBILIDADE

Em 28/11/2018, a empresa MULTI QUADROS E VIDROS LTDA impugnou o Edital da licitação em epígrafe, cuja modalidade é o pregão, na forma eletrônica, para o objeto supracitado, regendo a licitação a Lei Federal n.º 10.520/2002, o Decreto Estadual n.º 12.205/2006 e subsidiariamente a Lei Federal n.º 8.666/93 e demais legislação pertinente citadas no preâmbulo do Edital.
Os requisitos para o pedido de impugnação foram preenchidos, no que tange a tempestividade.
Considerando que a matéria impugnada se refere ao Termo de Referência, bem como visando não haver prejuízos a licitação e nem violação dos seus princípios, a impugnação foi encaminhada para a Secretaria de Estado da Educação – SEDUC para análise e manifestação:
II – DA RAZÃO APRESENTADA PELAS IMPUGNANTES E ANÁLISE

II.1 Quanto ao questionamento acerca dos ITENS 1, 2, 3, 4 e 5 – Aplicação da Instrução Normativa 01 da SLTI/MPOG/2010
"[...]

 Solicitamos deferimento na inclusão no edital do Cadastro Técnico Federal do Ibama conforme Lei nº 10.165/2000 e Instrução Normativa IBAMA n° 6, de 15/03/2013. 

A madeira (MDF, Compensado, MDF, Eucatex, Duratex dentre outros), é a principal matéria prima do quadro, que compõe a sua estrutura, e a madeira é enquadrada no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 6, de 15/03/2013, a qual trouxe modificações ao Anexo II da Instrução Normativa IBAMA n° 31, de 03/12/2009, do qual o Pregoeiro deverá solicitar ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar que apresente ou envie imediatamente, sob pena de não-aceitação da proposta, o Comprovante de Registro do fabricante do produto no Cadastro Técnico Federal do Ibama, acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido com chave de Autenticação, Instituído pelo artigo 17, inciso II, da lei nº 6.938, de 1981, conforme a Lei Federal nº 6.938/1981 e alterações dadas pela Lei nº 10.165/2000, e legislação correlata, pois a madeira é altamente poluidor do meio ambiente. 

O Parecer da Advocacia Geral da União (AGU) nº. 13/2014/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU foi aprovado pelo Procurador-Geral Federal Marcelo de Siqueira Freitas, em 17 de novembro de 2014, tornando-se opinião legal da instituição, com a orientação de que “será exigido como critério de aceitabilidade da proposta quando for exigido Registro no Cadastro Técnico Federal – CTF do Fabricante do Produto a ser adquirido ou utilizado na prestação de serviços contratado pela Administração”, sendo “exigido como requisito de habilitação quando o licitante desempenha diretamente as Atividades Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, de modo que deverá obrigatoriamente estar registrado no Cadastro Técnico Federal – CTF do IBAMA” . Ou seja, está referida Comissão Permanente de Licitação, deverá solicitar da empresa arrematante, colocando no Avisos do Pregão ou no Referido Edital, a exigência do Certificado de Cadastro Federal do IBAMA do Fabricante do Quadro. 

Solicitar o Certificado de Regularidade do Cadastro Técnico Federal do IBAMA, não infringe a ISONOMIA E O CARÁTER COMPETITIVO DO CERTAME, pois muitas Fábricas de quadros escolares e Móveis já cumprem as Normas Ambientais vigentes, e possuem o Certificado do Ibama, e várias empresas revendem os seus produtos em várias licitações públicas através de revenda."
RESPOSTA DA SEDUC
"[...]

Considerando as alegações apresentadas, em consulta às fontes citadas pela impugnante, contatamos que, com o advento da Lei n. º 12.349, de 2010, os órgãos públicos federais passaram a debater a respeito das contratações sustentáveis. Com a publicação do Decreto n. º 7.746/12, este debate foi aprofundado por trazer em seu bojo as normas e critérios para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações públicas.
Consideramos de grande valia todo aprofundamento que o tema requer. No contexto atual sabe-se que no âmbito dos estados e municípios as contratações sustentáveis acontecem com menos frequência e até com uma certa timidez, pois os critérios de exigibilidade nos processos de contratação nesta ceara é o respeito aos princípios previsto na Lei de Licitações e Contratos Administrativos nº. 8.666/93.
O cadastro ao qual a impugnante se refere – Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras – é feito pelo próprio representante da empresa, por meio do Portal do Ministério do Meio Ambiente, onde devem ser inseridas informações a respeito da atividade exercida, bem como encaminhados relatórios de atividades periódicos e não abrange a obrigatoriedade aos revendedores e distribuidores dos produtos fabricados, nem mesmo “o serviço de montagem de móveis de madeira para consumidor final.”, de acordo com a “FICHA TÉCNICA DE ENQUADRAMENTO” publicada em 2018, disponível no site do IBAMA.(https://sei.ibama.gov.br/documento_consulta_externa.php?id_acesso_externo=44627&id_documento=1950408&infra_hash=2202607f7a0e9519f1b96c890e88e5ee).
O registro do fabricante no Cadastro Técnico Federal – CTF assegura que o processo de fabricação ou industrialização de um produto, em razão de seu impacto ambiental (atividade potencialmente poluidora ou utilizadora de recursos ambientais), está sendo acompanhado e fiscalizado pelo órgão competente.
Todavia, normalmente quem participa da licitação não é o fabricante em si, mas sim revendedores, distribuidores ou comerciantes em geral – os quais, por não desempenhar diretamente atividades poluidoras ou utilizadores de recursos ambientais, não são obrigados a registrar-se no Cadastro Técnico Federal – CTF do IBAMA.
Ademais, não compete a Secretaria de Estado da Educação – SEDUC/RO, a fiscalização e a defesa do meio ambiente, cabendo as instituições próprias acompanhar, fiscalizar e proibir a utilização dos recursos ambientais, dentre os quais podemos citar: o IBAMA, a Secretaria do Meio Ambiente – SEDAN, e outros.
A Secretaria de Educação – SEDUC, antes de qualquer exigência em seus editais, priva por assegurar uma disputa isonômica, onde a amplitude do certame seja a maior possível. Com a inclusão de documentos específicos, estaria afastando os pequenos comerciantes (Lei 123/2006), e privilegiando as industrias em potencial. Sendo que, a aquisição em tela poderá ser feita através do pequeno, médio e até mesmo do grande fornecedor, não sendo uma exclusividade do fabricante na participação da disputa.
Cabe ressaltar que toda e qualquer exigência técnica que não seja arrolada no elenco clausus contida no artigo 30 da Lei nº. 8.666/93, constitui a exceção à regra da exigência mínima necessária à garantia do estrito cumprimento das obrigações contratuais assumidas pela adjudicatária. Nesta linha, deve-se registrar que a exigência de certificações especificas, sem amparo lega e sem justificativas pertinentes nos autos licitatórios, tem sido considerado, pelo próprio Tribunal de Contas da União, como “cláusula restritiva a competição”, a exemplo do que ficou entendido no Acordão n. º 2.392/2006-Plenário.
Todavia, o texto Constitucional, em seu art. 37, inciso XXI, determina:
 "Art. 37. (...):
XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações."
Portanto, resta evidenciado o caráter pragmático do preceito constitucional em tela, cuja única preocupação reside na garantia de verem cumpridas as obrigações contratuais assumidas, bem como o princípio fundamental da isonomia. Sendo norma constitucional, seus efeitos devem se irradiar por todo o sistema vigente, no sentido de orientar interpretações de ordem legal bem como a sua correta aplicação no caso concreto.
Além disso, a Lei Federal n. 8.666/93 fixa, ela própria, vetores dissuasórios de cláusulas restritivas de competitividade, ao dispor, em seu art. 3º, § 1º, inciso I, vedação expressa quanto a condições inclusas no edital, e redutoras da amplitude do potencial universo de participantes. 
Trata-se, portanto, de atividade fiscalizatória federal, a ser exercida na órbita de competência da autarquia ambiental mencionada, tendo como sujeito passivo as pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam ao uso (extrativismo) dos recursos naturais (madeira), devendo estar registrado através do denominado Cadastro Técnico Federal, nos termos da nova redação do inciso II do art. 17 da Lei nº 6.938/81 e do Anexo VIII do art. 17 – C da Lei nº 10.165/2000, bem como a Instrução Normativa IBAMA nº 6/2013. 
Por todo o exposto, a Secretaria de Estado da Educação – SEDUC/RO, considera INDEVIDA, a inclusão da exigência de documento específico para aquisição em tela."
 
III – DA DECISÃO

             Consubstanciando a decisão na manifestação da SEDUC e por todo o exposto, bem como, nos princípios norteadores das licitações, julgo IMPROCEDENTE a impugnação, não carecendo o edital de reforma quanto ao impugnado. 
IV - Esclareço que o referido certame está SUSPENSO, considerando que houve pedido de esclarecimentos referente ao preço estimado e que ainda não foram respondidos pela Gerência de Análise e Pesquisa de Preços desta SUPEL. Assim que houver resposta o Edital será republicado, reabrindo o prazo legal.
Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto a Pregoeira e Equipe de apoio, através do telefone (69) 3212-9270, no e-mail da Equipe supel.omega@gmail.com ou no endereço sito ao Palácio Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos/Edif. Central, 2º Andar, Av. Farquar, n° 2986, B. Pedrinhas, CEP 76.801-470, Porto Velho/RO.
Ciência aos interessados. Publique-se.
Porto Velho, 29 de novembro de 2018.
MARIA DO CARMO DO PRADO 
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